
DECISÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
Gabinete do Des. Joás de Brito Pereira Filho

HABEAS CORPUS N.2014193-07.2014.815.0000 - Comarca de Malta/PB

Relator: Des. Joás de Brito Pereira Filho

01 Impetrante: Otoni Costa de Medeiros
02 Impetrante: Alexandre Nunes Costa f
Paciente: Geraldo Ferreira Gomes

HABEAS CORPUS - Alegação de excesso de prazo para
oferecimento da denúncia. Denúncia oferecida em

05/12/2014. Prejudicialidade. Ausência de
fundamentação concreta na decisão. Decisão
Fundamentada.

- Diante do oferecimento do denúncia, queda-se
prejudicada a alegação de excesso de prazo para
oferecimento da mesma.

- Decisão fundamentada na garantia da ordem pública,
sendo indicados fatos concretos que demonstraram a
necessidade de prisão cautelar de paciente.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,

acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à

unanimidade, em julgar prejudicado o habeas corpus em relação ao excesso

de prazo e denegar a ordem em relação aos demais fundamentos.

RELATÓRIO

Trata-se de Habeas Corpus, com pedido liminar, impetrado por
Otoni Costa de Medeiros e Alexandre Nunes Costa, em favor de Geraldo
Ferreira Gomes, apontando como autoridade coatora o hM. Juízo de Direito
da Comarca de Malta/PB.

Sustenta que o paciente encontra-se recolhido ao cárcere por
mais de 30 dias, sem oferecimento da denúncia.



Alega, ainda, que estaria sofrendo coação ilegal, pois não
existem os fundamentos necessários para a decretação da prisão preventiva
imposta ao paciente, visto que, preenche todas as condições para que possa
responder em liberdade, sem que isso acarrete qualquer prejuízo para
garantir a ordem pública.

Argumenta que o paciente é primário, tem bons antecedentes,
possui residência fixa e tem trabalho certo.

Por isso, requer a presente medida liminar, concedendo-se
imediatamente salvo-conduto ao paciente, e sua posterior ratificação por
ocasião do julgamento do mérito do writ, com a conseqüente revogação da
medida constritiva.

Informações prestadas pelo Magistrado a quo às fls.30/31 "...em
data de 08 de novembro de 2014, foi efetuada, no município de Malta/PB, a
prisão em flagrante delito do paciente juntamente com a prisão de MANOEL
MESSIAS PEREIRA DOS SANTOS que "em tese" gereciavam um ponto de venda
de drogas no referido município.

Consta do auto de prisão em flagrante que os mesmos portavam
no momento da prisão a quantidade de 30,51g da droga CANABIS SATIVA
LINNEU (MACONHA), acondicionada em 16 EMBRULHOS DE PLÁSTICO, e 3,21g
da droga COCAÍNA, acondicionada em 27 EMBRULHOS DE PAPEL ALUMÍNIO.

Em decisão de fls.24/27 foi decretada a prisão preventiva
devidamente fundamentada pelo juiz de Direito plantonista por entender
evidenciadas as hipóteses autorizadoras da prisão a fim de assegurar a ordem
pública.

Nas folhas 33/39 foi protocolado nos auws pedido de revogação
da prisão preventiva. Logo em seguida, foi dada vista do mesmo ao Douto
representante do Ministério Público (fl.55).

Na data de 26 de novembro de 2014 foi proferida decisão
indeferindo o pedido de revogação da prisão preventiva por evidenciar o
Douto Magistrado que ainda persistem os motivos que autorizaram a
preventiva, e mesmo que a defesa faça crer que o paciente é tecnicamente
primário, o que não é verdade, pois possui maus antecedentes, não existem
provas de residência fixa do mesmo na Comarca.

Em 05 de dezembro de 2014 foi apresentada denúncia contra o
paciente e seu cúmplice pelos delitos tipificados nos arts.33 e 35, ambos da
Lei 11.343/06.

Na folha 50 foi recebida a denúncia, bem como determinada a
designação de audiência de instrução e julgamento e outras providências

Liminar indeferida às fls. 33/35.



Parecer da Procuradoria de Justiça, às fls.37/40, opinando pela
denegação da ordem.

É o relatório. Passo a decidir.

Primeiramente, alega o impetrante, excesso de prazo para o
oferecimento da denúncia.

Verifica-se nas informações prestadas pela autoridade coatora,
que a denúncia foi oferecida em 05/12/2014 (fls.30/31).

Sustenta, também, que o paciente sofre constrangimento ilegal,
pois falta fundamentação na decisão que decretou sua prisão preventiva.

Ao se analisar a decisão proferida, verificamos que evidenciados
estão os requisitos necessários à decretação da prisão preventiva do paciente.
De fato, ali é indicada a necessidade da garantia da ordem pública.

Narra o magistrado aspectos que denotam a necessidade da
prisão preventiva do paciente, vejamos (fls.18/21):

"...No que tange ao fundamento, entendo que a prisão se
justifica para a garantia da ordem pública.

Anota-se que a doutrina e a jurisprudência entendem que se
encontra presente o fundamento em questão quando se verifica a real
possibilidade de reiteração criminosa, já que nada mais danoso e nocivo à
sociedade que assegurar a liberdade de indivíduo que reiteradamente pratica
infrações criminais.

(...)

No caso dos autos, o acusado confessa que já fazia cerca de um
mês que comercializava substâncias ilícitas juntamente com seu comparsa de
nome Messias, alcunha "Cabeção". Assim, a mercância de substâncias
entorpecentes ocorreu por largo lapso temporal, em conhecida boca de fumo,
denotando reiteração delitiva de crime grave, apenado severamente, que é
um dos maiores males da região.

Logo, permitir que acusado que praticou durante vários dias
delito de natureza grave, havendo indícios reais de que continuaria a praticar
os mesmos delitos, consistiria em grave ofensa à ordem pública, colocando
em risco a sociedade, motivo pelo qual há que se decretar a preventiva em
questão, a fim de assegurar a ordem pública (...)".

Sobre o tema, os seguintes precedentes do STJ:

[...]

I.Não é ilegal o encarceramento provisório



que se funda em dados concretos a indicar a
necessidade da medida cautelar, especialmente
em elementos extraídos da conduta perpetrada
pelo acusado, demonstrando a necessidade da
prisão para garantia da ordem pública e
conveniência da instrução criminal. (HC n.
126.912/SP, Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Dje 12/4/2010).

Quanto ao fato do paciente ser primário, sem antecedentes e ter
residência fixa, não há qualquer obstáculo à sua manutenção em cárcere,
diante do atendimento aos pressupostos e fundamentos da prisão preventiva.

Ante o exposto, julgo PREJUDICADO o habeas corpus em relação ao
excesso de prazo e DENEGO a ordem em relação aos demais fundamentos.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal,
participaram os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito
Pereira Filho, relator, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

SALA DE SESSÕES "DES. M. TAIGY DE QUEIROZ MELO FILHO" DA

CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA, em 03 de
fevereiro de 2015.

Desembargador Joásjje-Brito Pereira Filho
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